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0	 PL
PROJETO DE LEI ; 0j...0840/J.995

Altera a redação dos artigos 5' e 7' da Lei
n°11.804, de 19 de junho de 1995.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das essõs.	 c4	 ,C,Ae4 C4 gej	 hli/Ç

06 SEI 1995 a-.2.div ai do ESTIMA
7° Vice-Presidente

de voe.[

Ii.• 	1i(e2_ do 19951

MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ST 1995

I

"	 -FRE 5' IDE I r.r.ti
-samersa"..	 hkrt-1=r'x9iartigo 50 da Lei ff 11.804, de 19 de junho de 1995, passa a

ter a seguinte redação:
"Art. 50 - Considera-se infração ao disposto na presente lei, a
desobediência ou inobservância dos limites estabelecidos na NBR
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator
estará sujeito às seguintes penalidades, . não cumulativas e
obrigatoriamente nessa ordem:

nn•••••."

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do estabelecimento, embargo
da obra ou apreensão da fonte;
d) cassação do alvará de autorização ou de licença.
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Parágrafo Único - O órgão competente respeitará o prazo miriimo de
30 (trinta) dias entre uma e outra autuação, prorrogável por igual
período mediante justificativa tecnicamente aceitável apresentada pelo
infrator, ao termo do qual %estabelecimento deverá estar conforme os
ditames da legislação em vigor".

Art. 2° - O artigo 7° da Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, passa a
ter a seguinte redação:
"Art. 7° - Caberá ao órgão competente a dosagem da multa a que se
refere o artigo 50, graduando-a segundo critérios de gravidade e
reincidência".
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto altera a redação dos artigos 5° e 7° da Lei n°
11.804, de 19 de junho de 1995, com o propósito de aperfeiçoar a
legislação, sob a ótica do relacionamento entre o Poder
regulamentador e o eventual transgressor.

Com as alterações introduzidas no artigo 5° do referido diploma, e a
inserção de parágrafo, deseja-se impedir o arbítrio abusivo do agente 
autuador, estabelecendo-se a ordem obrigatória das penalidades e
interstício mínimo entre elas, a fim deque o infrator disponha de
tempo hábil para regularizar sua situação.

A modificação proposta para o artigo 7° trata de simples acomodação
do texto às alterações descritas, concedendo ao órgão competente a
deliberação sobre o valor de multa a ser aplicada ao infrator.

Por tudo isso, julgamos conveniente e oportuno o presente projeto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o3Papel para informação, rubricado como folha n? 	

840 	 95	 14 09 	 95
do processo n° 	 de 19	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 14-09-95

Lei 11.804/95

A Com do Count. o Justice

tt 

LUIZ AREIA DE GARVALHO

Au. Toon. Leg. Chefe • A. T. M.
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16-0013/1996
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DA COMISSZO DE CONSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PRO3EIO DE LEI HR 840/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Edivaldo Estima, que visa alterar a redação
dos artigos 52 e 79., da Lei nR 11.804/95, que disp;e sobre a
aceitabilidade de ruídos na cidade de Wão Paulo, visando o
conforto da comunidade.

A modificaço proposta objetiva disciplinar a
forma de imposiço das penalidades impostas na lei, dispondo
que as mesmas devem ser aplicadas sucessivamente, sempre
respeitado o prazo de 30 (trinta) dias entre cada autuaç'ão.

A matéria tratada na Lei nik 11.804/95 insere-
se no âmbito da prote4o ao meio ambiente e controle da
poluic4o, cabendo ao Município legislar concorrentemente
sobre o assunto com fundamento no art.24, VI, c/c art.30,
e II, ambos da Constituiç"ão Federal.

Dessa forma, a propositura ao cuidar da
sanço aplicável aos infratores da lei também está amparada
no art.24, VI e 30, I e II, da Constituiç'ão Federal, além
dos arts. 13, I e II e 180 a 190 7 todos da Lei Orgânica do
Município.

Pela Legalidade.

Ho entanto, a alteraç"ão proposta para o
art.72, pouco modifica a redação original, mas incide no
mesmo equívoco da lei em vigor, já que atribui ao Executivo,
a competência para a fixação e dosagem da multa
administrativa.

De fato, a quantificaç"ão da multa deve ser
fixada no texto legal, já que a pr6pria Constitui4io Federal
fixa olprincípio de que ninguém será obrigado a fazer ou
deixar de fazer alguma coisa sen'ão em virtude de lei
(art.52, II).

Assim, visando adaptar o projeto 'a melhor
técnica de elaboraço legislativa, sugerimos o substitutivo
a seguir:

17 - BELCOM
17-001.9/1996

cds/p1840-95



A CiliMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO cl e,'; 1.1 a r a:
j

siapor conta

SUBSTITUTIVO N2	 /95 AO PROJETO DE'LE1 N2 840/95'':
; 4.

Altera a! redaç'ão--dos-art'íàb's'52! e
72, da c;s-r---r7I1 11.804-, — de 19 de
junho de 1995.

de 1995 7 passa
Art.12 - O artigo 52 da Lei nR 11.804, de 19 de junho

a ter a seguinte reda4o

"Art.52 - Considera-se infra4o ao
disposto na presente lei; I A • desobediência
ou inobservância dos limites estabelecidos
na HBR 10.151 da Associa4o Brasileira de
Normas Técnicas, e o infrator	 estará
sujeito às seguintes penalidades,	 no
cumulativas	 e	 obrigatoriamente	 nessa
ordem:

a) advertência;
b) multa;
c) interdi4o de atividade, fechamento do
estabelecimento, embargo da obra ou
apreensà"o,da fonte; e
d) •assa4o do alvará de autoriza4o ou de
licença.

-•	 -
Parágrafo único - O árgâo	 competente
respeitará o prazo mínimo de 30 (trinta)
dias	 entre	 uma	 e	 outra	 autua4o,
prorrogável por i gual período mediante
justificativa	 tecnicamente	 aceitável
apresentada pelo infrator, ao termo do
qual o	 estabelecimento	 deverá estar
conforme os ditames da legis1a4o em

. vigor".

Art.22 - O Artigo 72; da . Lei n2 11.804, de 19 de junho
de 1995, passa a ter a seguinte reda4o:

,
"Art.72 - O valor da multa a que se refere

.o artigo 52, letra "b", desta Lei, é de 4
UFM's":

Art.32 - As despesas coii- a eXecu4o desta lei correr.ão
dota4es orçamentárias próprias.

(1)
Art.42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

gad)	 as as disposi4'es em contrário.publica4o,

Sala da Comisso de Constitui4o e Justiç

.ds/p184d/-95
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À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitano
e Meio Ambiente

Em;  09/122-/3‘
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Bruno Feder

Faria Lima
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-	 • .	 •	 ••	 •• •	 - O	 -

19. y

•

Presidente: sr. Vereador Emílio Menegbini

Membros : Srs. Vereadores

Aldalza Sposati•

•

Tereza Cristina de S..Lajolo

Ana Maria Quadrós

Audiância Páblica realizada no "Auditório Vereador Antonio Sampaio

da Camara Municipal de São Paulo, em 19 de ;junho de 1996.
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ROD IDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -

-2C-20

CONT. APARTE

palmente l nik, há condições tecnicas de alimentar com sistemas de

baterias amplificadores para acionarem caixas de grande porte.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 - Muito obrigada. Mais algu

quer se pronunciar? Sobre esse projeto de lei?

Então nós vamos consultar o Vereador Hanna Gharib se ele

aceita que seu projeto fique junto com o projeto do Vereador Anta-.

nio Paiva no substitutivo, para que possa ir à. votação. Foi inte-

ressante, essa 4 a segunda audiência panca desse projeto. Aliás,
do

á a primeira desse projeto, mas la outro, semelhante, -bambem já a-

conteceram duas audiências publicas. E queremos dizer que o outro

projeto não teve nenhum parecer contrário.

Então vamos à sequência. Esqueci de dizer meu nome, sou a

Vereador Ana Maria Quadros, integrante dessa Comissão.

Ncis vamos para o segundo projeto, que eu pediria ao Rob(

to que fizesse a gentileza de ler e explicar.

Enn

iprojetirde-rei'AR,:24.0-, 	 ea or-Edisialclo 7stimZCZ_

KPOERAF
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FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

- TAQUIGRAFIA -

Aud.Ptiblica I 19,6.96

SESSÃO DATA ORADOR

......

Folha

.
O funcionário

O projeto altera a lei n2 11.804/95 nos seus artigos 59 e

7 2 , que tratam da aceitabilidade'de ruídos na cidade. Pelo propos

to l aa penalidade3aos infratores passam a assumir um caráter grada

tivo, e com interstícios de 30 dias, prorrogável por mais 30 se

tecnicamente justificável.

As penalidades passam a ser: advertáncia, multa, interdi-

ção e cassação do alvará de funcionamento, nessa ordem. O valor

da multa será fixado pelo Orgão competente.

A justificativa do autor aperfeiçoar a legislação sq.,,b

a citica do relacionamento entre Poder Pdblico e transgressor,

pedindo o arbítrio abusivo do fiscalizador.

Com a proposta,a ordem das pen4idades com seus interstí-

cios, deixam de ser decisão do fiscalizador e passam a ser fixado

por lei, garantindo ao infrator tempo para correção doe seus em,

ObservaçZes sobre a propositura: A Comissão de Constitui

çãoJustiça anifestou—se-pela legalidade,poriar .á apresentou

P	

m
5------, 	 "N,,	 .-

ubatituivQtLue fixa o valor da multa em:. 4 XERW,-
.	 .	

.., .

.1



Esse projeto 4 o cumprimento da lei porque a dificuldade que

temos nesta cidade que as leis sejam cumpridas. Então, É um pra

jeto para que a lei se cumpra, a fiscalização. NinEue= quer fa-

lar? (Pausa) Ento, vamos dar por encerrada esta discussão e rase

• mos para o prOximo.

O assunto	 criança e adolescente. J 96..., Selma, d5 uma

olhadinha, tem duas senhoras que devem estar ai e que vieram es-

peciPlmente rara isso. (Pausa) Então rasa o zoneamento? (Pausa)

AlgUm veio para o criança e adolescente especificamente? (Pausa)

Então, vamos passar para o prç>ximo, já são nove e quarenta, estam

lios dentro do horario e vou -:edir ao Roberto aue faça novamente a

gentileza da leitura do projeto.

O SR. ROBERTO . No assunto criança e adolescente, temos o

Projeto de lei ni/ 04/95, de autoria do Vereador Aur41io Nomura.

O projeto estabelece penalidades para casas noturnas, hotáis

mciteis, penses ou estabelecimentos conggneres que mantiverem em.

suas insta1açaes crianças ou adolescentes menores de 18 anos, de-

sacompgahados dos pEàs ou respon4veis, exceto quando esses porta

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

Monteiro

COMI. APARTEFOLI4AROOIZIO

1G21

DATA ORADORSESSÃO

19.06.9Aud.Pub.

4)
1

 Folha n°. 	 841  do pro
N°. 	 ci. (f 	de 19..5'. .....
O funcionário	 .9z-.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	
— TAQUIGRAFIA —	 .Folha	 pro.
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O	 dona o 	
TAGUiGRAFO SESSÂO DATAFOLHARODIZIO

iSEM REVISÃO
;21.4.1—I gTO DE TAQUIGRAFIA

DT. 10

COMISSIO DE POLÍTICA URBANA. METROP2LITANA

MBIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiância Fablica realizada no AuditOrio Ver. Antonio

Sampaio da . câmara Municipal de São Paulo em 07 de aos

,-to de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio Menegbini

(memo NQ 48/96-Com. Pol. Urb. Metrop. e Moio Ambiente).

COM 0597
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:WM01101110

FOLHAR0012/0 SESSÃOTAQUIGR AF O

5A27 7.8.96regina

•.

frente a insanidade de técnicos estarem aos serviços de resultados fi

nanceiros das diversas estruturas de produção, etcétera.

A SRA. ANA MARIA qpnRos - Agradecemos as palavras porque rea

mente o Vereador teve a preocupação de estudar a questão. Porque enquan

to não tivermos Uma posição é melhor não usarmos para que a população

não seja prejudicada. Parabéns pela sua luta em defesa da qualidade de

vida.

Sr. Roberto, por favor ei=-4-.PTint407_95.sCia71-31—gtuada-audie2

15U;IAMSDAltera a redação dos artigos 5 Q e 7 g deange~~

10~9.

RPOGLIF
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ

- TAQUIGRAFIA -II

IHIld ri.	 4. ."cio proc.

'..r..A.u..Ndu  de 19 15
O funcionário	 t

da Lei 11804, de 19 de junho ded 95, que trata da aceitabilidade de ruí-

dos na cidade, propondo penalidades gradativas com interstício de trinta

dias. O autor á o Vereador Edivaldo Estima.

O SR. SECRETÁRIO -rirTill-E-9-57-d-ã-a-utbrin

-	 _811E3710 projeto altera a Lei 11.804/95, nos seus

artigos 5 2 e 7 2 , que tratam da aceitabilidade de ruídos na cidade. Pelo

proposto as penalidades aos infratores passam a assumir um caráter grada-

tivo e com interstício de trinta dias, prorrogáveis por mais trinta se

tecnicamente justificáveis. As penalidades passam a ser advertencia, mul-

ta, interdição e cassação do mapuda alvará de funcionamento, nessa ordem.

e valor da multa será fixado pelo Orgão competente. A justificativa do

autor á aperfeiçoar a legislação sob a Otica do aperfeiçoamento entre

poder páblico e transgressor, impediddo o arbítrio abusivo do fiscaliza-

dor. Com a proposta, a ordem para as penalidades e seu interstício dei-

xam de ser decisão do fiscalizador e passam a ser fixados por lei, garan-

tindo ao infrator tempo para correção de seus erros. A Comissão de Cons-
,

tituição e Justiça manifestou-se pela legalidade mas apresentou substitu-

tivo que fixa o valor da multa em 4UFMs. (aparte fora do microfone).

O SR. IRANI - Sou assessor da Comissão de Política Ur-

bana. A diferença á que essas penalidades já estão previstas. O que a nor

KPOGFIAF
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SESSÃO

pol .urbana 07 .°A8 T.A9 6 

DATA	 I? ORADOR CONT. APARTEFOLHA TAQUIDRAPOR0012/0

2A28 valeria

ma da ABNT fixa são valores para os limites em decibeis. O que a lei em

vigor diz e que fixa as mesmas penalidades, mas não estabelece ordem nem

prazos para que sejam aplicadas. O que o Projeto 840/95 está propondo r-e

uma ordem para as penalidades e os períodos em que serão contadas.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Já existem normas da Associa

ção técnica que definem o que pode e q que não pode. O que está colocando

são as penalidades e uma das multas.Alguem mais quer fazer uso da pala-

,
vra? Isso já e regulamentado, as normas técnicas já dizem o que pode ser

.	 -
ou no ruido, ja foi pesquisado, estio dentro das normas e ja existe as

linhas gerais daquilo que e qualidade de vida. O projeto coloca as mul-

tas queando se desrespeita essas orientações. Mais algum? (Pausa).

Vamos passar para o PL 035/96, em segunda audiencia

publica, que revoga a Lei11.938, a qual proíbe a utilização de som nas

lojas e veículos para anunciar vendas ou fazer propaganda de produtos, de

Vereador Hanna Gharib. Há outros Vereadores que se manifestaram e temos

aqui vários representantes que trabalham na área e estão sendo prejudica-

os na medida que houve esse tipo de proibição pela Lei 11.938. A leitura

Iserá feita pelo Roberto.

O SR. ROÈÉRTO  Projeto de lei 35/96 de autoria do Verea

dor Hanna Gharib. O projeto revoga a Lei 11.838, de 29 de novembro de

tiFIFR

aí.



Em 28/08/1996

Defiro, em 23 /a /

Vereador João
Presidente da Câmara M

•

o

EX34° SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Esta Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, acatando
sugestão da segunda Audiência Pública sobre o Projeto de Lei n° 840/95, realizada em 21 de
agosto de 1996, solicita sejam encaminhados ao Executivo os seguintes quesitos para que o
mesmo se pronuncie sobre a matéria através de seus órgãos técnicos:

1. O Executivo considera adequado o interstício de 30 dias entre autuações?

2.0 Executivo considera adequado o valor da multa?

3. Existe intenção de regulamentar a Lei n° 11.804/95? Qual a razão de ela não
ter sido regulamentada ainda?

4. Qual o parecer do Executivo sobre a propositura?

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, - IMESP
Cod. 0522



Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa. •

À LEG 3
Em, 	 /2Y__/ 5'6

DONIZETI A. 1 PONTES

Assist. Parlamentar

RECEBIDO EM LEG. 3
.29 / mim— 	 e>) c

gIr	 13:
adi gg-

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivos sub-

sídios para que a Comissão de Política Urbana

possa emitir Parecer a respeito da presente pro

positura.

29.08.96

ADWELAiBbROWANDREONT

"• Chefe de Seçao Técnica 111

•

30.08.96

SORAIA	 tREIRA BARBOSA

Au' ta	 • Chèfia Técnica

...... ,	 ;resta claI4á.?cumentG" ,.r ... . ...	 pape!, da	 :irb,smaocp
r4sioW,iglo„X,Eickr	 rn-.2 •;1".  /f7,/,,Z

Ffm ar, 07/ fé?

•



São Paulo, .3-0 de IresjÃP	de 1996.

•

•

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0763/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 840/95, de autoria do Vereador
Edivaldo Estima - que altera a redação dos artigos 52 e 72 da
Lei n2 11.804, de 19 de junho de 1995, solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa•

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 840/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 14.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



MEMORANDO

• • •

• Folha N o /I  do proc

No ori-v de 19  6"-

CÂMARA M-U N	 IPAL Co% ligtekV ri ê- A•71Ã--0--

São  Pa u 	de  agosto	 de 1996.,_

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 763/96 ,	 de

30.08.96	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 840/95 ,, de autoria do Vereador Edlvaldo
Estima.

Anexo: cópia xerogrÁfica do PL .840/95 w do despacho da comissio
solicitante de fls. 14. 	 RECEBI EM:

0_9/_9à

e-.EGTWA LOtid;

CM

CÓD. 0553

i EIXtá hA



ZZT ASSATO
Legislalivo

•

•

------
rippimP11;.

-011k:4,
i„

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 (71 

do processo n° 	 .(1;t7 de 19  76. 	 -

Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, Off afj L.,

<4-195,1t) iriç4
LA BORDIN ANDRPONI

4 Chefe de Seção I êcnica III

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Emd1.dfiS6	 Y:e0

-.1n 110""

DONIZETT	 PONTES
Assist. Pairlamentar

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



(a)

SEGUE	 . juntado 	  nesta data, 	  documento	 e papel para irdormaçâo. rubricado n( 	

Sob folha ›.5 	  n? 	 15/ *N.  j/0 

Er„  0'  ,  10  ,  efo 

•



•

Folha n. 11'  do prez:.

N°.	 • 	 d	 6
••••••••	 e 05"ta 1tAne-èOfè2  Ocról nCi • n 	 tel,G

GABINETE DO PREFEITO São Paulo, 2 de outubro de 1996

O/ido ....4.	 ae. 11.0 15 - DOCREC
15-0306/1996

235/96

o
. .	 "

0.2 / /0

••	 • (5o	 •.	
4'-

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa
_—

Excelência, junto ao presente, cópiás das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

111 	 consideração.

•
PAULO MALUF

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM



f

Á Douta Comissáo de
Polilica Urbana, Metropolitana
o Meio Ambiente

Em,  o  / 4 jec

4 id,„„is
11 GARETC NUNES DA SILVA

Chefe de Seção Técntca III
Subatitoto

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop,e Meio
Ambiente

Odt,0% as 16 .--°° h,

•
•

•

D'INIZET I
Assist. Pa

1 PONTES

lamentar



Folha	
do prec.N.	 g ti° de 1915

O hincionário	 1L2. *********

•

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI N9

840/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0763/96, REMETIDO A"

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 235  /96 .

••
•

•



de 1996

De acordo.

Em 1-2 dE de 1996

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
Folha... ..... do proc.
N. ...... Siqb 	 de 191 . .euRAUtiO L"

Folha de informação n° 	

	 em 	  	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n g 840/95:.2 -;--,

S.G.M. 1 A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do	 oficio	 no.

18/Leg.3/0763/96, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir . parecer a respeito do Projeto de

Lei n Q 840/95.

O expediente formou o processo ri ça 59-

002.286-96*73 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de SEMAB.G, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

SUELLY PENHARRUBIA DAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.



Vereadorffiãé,13441 Vita
Presidente da C~ 14iunicioa4 de São Paulo

Defiro, em 21 / g?

EX" SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, solicita
sejam encaminhados ao Executivo o seguinte pedido de informações para que ele, através de
seus órgãos técnicos, se pronuncie sobre o Projeto de Lei n° 840/95, de autoria do Nobre
Vereador Edivaldo Estima, fornecendo subsídios para um melhor debate da proposta.

Esclarecemos todavia, que foi encaminhado ao Executivo pedido de
informações semelhante em 28 de agosto próximo passado. Em resposta o Sr. Prefeito
encaminhou o oficio ATL n° 235/96 em que afirma ter formado o processo n° 59-002.286-
96*73 para examinar pelas unidades competentes o atendimento das solicitações. Desta forma,
esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente reitera os seguintes
quesitos que gostaria fossem respondidos:

1. O Executivo considera adequado o interstício de 30 dias entre autuações?
2.0 Executivo considera adequado o valor da multa?

3. Existe intenção de regulamentar a Lei n° 11.804/95? Qual a razão de ela não
ter sido regulamentada ainda?

4. Qual o parecer do Executivo sobre a propositura?

Em .23/10/1,996

fn,(9D \:\
Ver	 0-I" 'rio

Presidente da Com. de Politica Urbana,

hini
a e Meio Ambiente

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



A LEG. 3
Em, -25/ tiO

DONIZET I	 "ONTER

Assist Parlamentar

preparar ofício ao Executivo solicitando informaçOes.

(12.4--/	 .9cz(/
g,/ IMAd417(.7,# 4 4,00

A
G 

ARETE NUNES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica III

abanco

RECEBIDO EM LEG. 3
i ci

Ln<te~

Sra. Maria Tereza,

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

/	 /

-Ir -
MARIA TEREZA 'A SILVA BERTI

Assistente Técnico de Direção 111

SEGUE ?' 'I— 	 juntado	 	 , ~ta data

docum•nto	 	  • papel d• informação

rubricado71  sob folha4	 C2O2 

Em/ / / 0 / 9C/



Folha n o , 	e2‘,2, 	da proc...

à9-# 	de 19

BRASIJC VITA

2,
amara AtnicOata Jdo "tgo

São Paulo, D26 de g401.),,9 de 1996.

•

18 - OF-LE03
OFICE0 M.0891/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
_Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 840/95 de autoria do Vereador
Edivaldo Estima - que altera a redação dos artigos 52 e 72 da
Lei n2 11.804, de 19 de junho de 1995, reiterando pedido de
informaçUs solicitadas através do Of.Leg.3 n2 763/96, de
30.08.96, pelos motivos expostos no despacho em anexo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 /ri

•

Pr‘sidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 840/95 de fls. 01, e do
despacho da comissão solicitante de fls. 21.

•A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Sallm Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

SLF.



MEMORANDO•
96.

de 19 	

de

•

Folha n o , 	 .2d	 do proc. 1

fl. d'40	 	 de 19

PALDE8?PAULJ

25	 outubro
São Paulo, 	 de 	

Recebi ofício Leg.3 n2 891/96

, solicitando ao Executivo informaçaes referentes

ao Projeto de Lei n 28404f195	 , de autoria do Vereador Edivaldo
Estima.

Anexo: cSpia xerográfica do PL.n g 840/95 de fls. 01, e do
despacho da °omissa() solicitante de fls. 21.

RECEBI RIR
027/ lo /9'C

CÂMARA MUNIC o

25.10.96laJlhif.~M

coa mu

ElieÇe C...)Pinha
Oficial de Gabinete

SGW,A11:



t. k$00111k,.
/0,4,4n,„ipse-

6‘9111111ividig4.

•

•

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

az/ 
Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

(40 de 19  9rdo processo n° 

À Douta Comissão de
Foti:ka iirb?.na, Metropolitaal
e Maio Ambiente

Em, . : .:.f. .. .1. . ./.5.).. . /..i,k ...1/. 6?e,.- 1(il /
'A

/'Chefe de

:ç.at i .1,1 .é.zictii i‘.c/ta ISIIILVA

Sabatina°

Recebido na Comissão da

Pmlitice Urb. Niletrop.e Meio
Ambiente

Em.31-‘0M)...as. 15" .: (1440 h.

DONIZETT I ATONTE

Assist Parlamentar



(a)

•

SEGUE IA 	 juntado.	 . nesta data, 	

sob folha 	  o?	 5 Ç. J\- 
documento	 	  e papel para informação, rubricado

I ( 
Em 	



Is _

15_ r'ocREc
"47/1996

•

PI

•.,	 .

-----------"--------- -Folha n - .2-5.y-..1.
41.,-

• • •4 Aiffii_m_ 0 i,.
..

nip0,nf,

W,Lt

O fu	 n '.'

N°.	 á5l	
do proc.

i0

,,,....,.............. 4, 	 ,t,

de 1.
ms5 "" ...

,NÉ. -.,r..., v• % tAntèl ' 1 fe2. , 
eio r

".3 • .--2-à.~	 .

.	 e e

de 1996

26-á /96

Senhor PrSenhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

°Pio Á .2 oe n.oW.1

y„.1

São Paulo, 11 de novembro

•z.lo!rr ; ATM
J	 1.961i I

••	 .	 .	 .	 .	 ...........

, 3 o

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa. !

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

f

SGM - 002 - DGM



À Dr.)uta Cornistããj;le.
Chir;r1;2, Metropolitana
Ardiunte

Em, 621 // (3G

é ///ov
AR AR TE NUNES DA SILVAChefe de Seção Técnica I/1

Sabatitate

Recebido na Comissão d3

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em  1.2 ALié as 18":"60 h.

DONIZETT 4 PONTES

Assiat Parlamentar



I

Faia r-------r......"-----3r—no proc.

N°.	 YqV de 9.5.5.o funcionário	 .,

•

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 840/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0891/96, REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 233 /96.

•
•



1010°. ..,s,/
O

........	 p 6C.

funcionário	 ...	 ...........

........ ..... 7 	 de r?. 9.951

..	 /

n? 	 em 	 (a)

de 00 (-1..41r)A.,0 de 1996Em

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

Folha de informação n°

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n Q 840/95.

S.G.M.	 A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

.	 Através	 do	 'oficio	 no.

18/Leg.3/0891/96, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei n Q 840/95.

O expediente formou o. processo nQ

59-002.286-96*73 e está sendo:examinadb pelas unidades ____------

competentes de SEMAB/PSIU, visando o atendimento

solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

SUELLY PENHARRUSIA FAGU#DES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em b de COUf--Mr)10 de 1996

LAVRAtARIA1J 711RIMS—NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

NU3-014



•1

•

•
•

L. .L• •	 4..' • -4 i	 sN. ej	 rk.:

JuntCe nesta dt	 L. r,..,1;cast4

imjC asi o f_2foj 	 r n),_	



°Acto Á 2oe. n.o

26.9_ /96
15 - DOCREC
5-0359/1996

Senhor Presidente

AULO MALUF
Prefeito

Folha n°.

), *g:29 deeetaea	 L/Lieè01-1 0</M ncik; V?  I

GABINETE DO PREFEITO São Paulo, 25 de novembro de 1996

•
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



À Douta Comissão de
MetropolitanZ.'

Meio Ambi“tte
Em,626  //7	 '9C

;12://iL /cif L /2414-
MARGA TE NUNES DA SILVA

C fe de Seçáo Técnica III
Suba:litro

Recebido na Comia

Politica 11b, 1\11mpse Meio
Ambiento

ErnÃ7.((	 as (

DONIZETT Al PONTES

Assist Parlamentar •

•



I

Folfla r—.T:--..37r'cio 1.-1--.0c".

N". IS-90 de 19 .7.). . 5-. .
O runcionário	 (---4: .

•
•

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 840/95, REFERENTE AO OFICIO N9. 18/LEG.3/0891/96, REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 2G9 /96.

•
•



•
)7Â	 7J1ç

C PUMM4

»4"-*

91GN\-1%-w-2) #P-444

•
•



• SGM/ATL
Senhora Assessora

AJO ROOftlalES OIERO

Aux. téc. Adm. Cat. 1.

setoe-o

CANDIDAAUGUSTA DE BARROS NETA
A33E530RA E3PECIAL

swaftteiPsiu	 á

1Folha o°.  3'0  do proc.

N O . 	 ?qo  de 19 i Ç

, O funcicr,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁ. 0 PA L-0--- 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

FOLHA CE INFORMAÇÃO  `3` 

n'

d3
Do Processo 59-002.28646*73.. —	 —..............Em _ri] iL/1090.. • .

•

Atendendo à sofickação de Vossa Senhoria no encaminhamento às
fis. 19, esclarecemos:

Item 1:
Consideramos excessivo o razo de 30 (trinta) dias para a

reaplicação da penalidade consignada no art. 5° da 	 . 40 .

No entanto, tal prazo poderia ser concedido se vinculado à
apresentação, pelo infrator, de justificativa tecnicamente aceitável objetivando a
adequação do local (e não do estabelecimento) aos ditames da legislação em
vigor.

Item 2:
Inexiste no texto da Lei 11.804/95 ,qualquer referência ao valor da

penalidade imposta.

Item 3:
Existe a intensão de regulamentar a matéria relativa à legislação que

dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição
sonora, estando a Municipalidade no aguardo da~_lo da _apresentação de
novos projetos de lei que alteram os_existentes._

Item 4:
A nosso ver, há necessidade de consolidação da legislação vigente, 

-a fim de que o Órgão fiscalizador possa trabalhar convenientemente.  -----:

São Paulo, 19 de novembro de 1996.

- • 33MATI2krra •



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUiVO

Proc. encerrado c/ 	 80 	 fis.

Arquivo em O Á Ai d°-

O Func.'

- naaa . • •
Asma tente lécni 1;1 ireção 1

À DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-

mento do presente projeto.
SP, ao2 Lugi;u4: /92

MARIAMALIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão do Política Urbana,

Mettopolitana e Melo Ambiente

Segue (m) J:n 1 ntk 	 nesta data,
oc umentn (1	 u!..1, , r	 sob

n ° 	 a, ir la iyre." triLrmaçao
4.sob n.° 3  h 

,, v,,,	 _JIM—PÓ

Anstater.te Ttcolco e Direção I.



Papel para informação. rubricado como folha n!

do procisso n.o/. 0840 	 de 19	 .	 	  /.	 . tal

el•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

vsnANEfilIRREIRA PÓ
Assistecte Ikedio de Direção 1

À ATM — Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS..)A.-~.)9)-:, segue o
presente expediente para volta à tramitaçao.

)5 /o.x.j/

REGINA APARECIDA BApRIOS

Ch:Ie cScçao TecnIci



CÂMARA MUNICIPAL 1)
VIVI ANS

Gabinete Vereador HANNALG.
A i5st)

itegao 1

igzSAP~

13 - REIS
13-0724/1997

rEQUERIMENTO "D"

;: :	 n

Pf.:4:1::::Er.:

3
-S.-
;14

HANNA
- Ve

Líder daÀ

REQUEMO à Douta Mesa, na forma regimental, seja ciesaivado

os seguintes Projetos de Lei e Projetos Decreto de Lei der 'ãutoria do Vereador Edivaldo Estima: PL

~, PL 5144(P k PL 571/94, PL 612194, PL 329/95, PL 350/95, PL 359/95, PL

a~PL 450/95, PL 469195, PL 470195, PL 471/95, PL 472/95, PL 473/95, PL 474/95, PL

541/95, PL 567/95, PL 653/95, PL 840/95 PL 867/95, PL 988/95, PL 1179/95, PL 1180/95, PL

45/96, P~iti, PL 229/96, PL 253196, PL 372/96, PL 800/96, PL 801/96, PL 830/96, PL

831/96, PL 832/96, PL 847/96, PDL 118/95, PDL 115/96, 2 .1DL 116/96, PDL 117/96, PDL 118/96.

Sala das Sessões, em

.{-	 ..
i,,.	 .
;:	
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Nova tramitação pela Comissão de
Constituição	 e	 Justiça	 do
PL n° 840/95, de autoria do Nobre
Vereador Edivaldo Estima, para
análise das novas informações
prestadas pelo Executivo.

Requeiro à Douta Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo, nos termos

do art. 72 do Regimento Interno, ouvido o Egrégio Plenário, que o Projeto de Lei

n° 840/95, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima, seja encaminhado à

Comissão de Constituição e Justiça para nova análise, haja vista as informações

prestadas pelo Executivo a pedido da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente e que sugerem que o escopo da referida

propositura deva ser fruto de regulamentação pelo Executivo da Lei n° 11.804, de

19 de junho de 1995, e não de nova Lei.

40.	Sala das Sessões, .52 /02/ 9

Vereadora Aldaíza osati
Pridenta da Comissão de Política Urbana, tropolitana e Meio Ambiente

"	 CÓD. 0522
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E JUSTIÇA SOBRV‘PROjETO DE LEI N 2 0840/95.
DA COM ISSO DE CONSTITUIÇO

o
1 16 - PAR
,16-1312/1997

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Edivaido Estima, que visa alterar a redaço dos artigos
52 e 72, da Lei 11.2 11.804/95, que disp2;e sobre a
aceitabilidade de ruídos na cidade de .S'ão Paulo, visando
conforto da comunidade.
A propositura recebeu parecer pela legalidade desta
Comiss"ão de Constituiço e Justiça, com a apr'esentaç'ão de
substitutivo (fls. 04).
Solicita , agora a Comisso de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente uma nova apreciaç'ão do
projeto, tendo em vista a resposta do Executivo de fls.
30 âs informaçes solicitadas por aquela Comiss'ão.
As consideraçes expendidas pelo Executivo dizem respeito
a quest2;e5 de mérito sobre a propositura, no alterando o
parecer sob o ponto de mista jurídico. EsciareCemos,
contudo, que o item 2 da informaço dá conta da
inexistância de multa no texto da Lei n2 11.804/95.
justamente visando corrigir o texto legal esta Comisso
sugeriu o substitutivo de fls. 05, fixando a multa de 4
UFM.
No entanto, a edi4o da Lei nR. 11.960/95 teve como
conseqUância a extinç"ão da UFM ( art. 5,	 22).
Dessa forma, ratificamos o parecer de fls. 4/5, no
sentido da LEGALIDADE da propositura, mas sugerimos o
substitutivo a seguir, no sentido de adaptar o projeto
de lei aos ditames da Lei n2 11.960/95.

SUBSTITUTIVO H2	 /95 AO PROJETO DE LEI H2 840/95

Altera a redaç'ão dos artigos 52 e 72,
da Lei n2 11.804, de 19 de junho de
1995.

A CÂMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO 	 deciar az

Art.12 - O artigo 52 da Lei n2 11.804, de 19 de junho de
1995, passa a ter a seguinte redaço

"Art.52 - Considera-se infraç"ão ao disposto na
presente lei, a desobediância ou inobservância
dos limites estabelecidos na NBR 10.151 da
Associaç aão Brasileira de Normas Técnicas, e o

• infrator estará sujeito âs seguintes
penalidades, n'ão cumulativas e obrigatoriamente
nessa ordem:

17 - RELCOM
17-0677/1997

•j ls/p10840a 5
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a) advertência;
multa;

c) interdiç"ão de atividade, fechamento do
estabelecimento, embargo da obra ou apreens"ão
da fonte; e
d) cassaç2io do alvará de autoriza4o ou de
licença.

Parágrafo único - O 6rgo competente respeitará o prazo
mínimo de 30 (trinta) dias entre uma e outra autuaç"ão,
prorrogável por igual período mediante justificativa
tecnicamente aceitável apresentada pelo infrator,' ao
termo do qual o estabelecimento deverá 'estad-rcohrorlirt
ditames da legis;'TJ - em vigor".	 -	 Ut!

Art.29. - O artigo 79. 7. da Lei nfl 11.804, de 19 de junho de
1995 7 passa a ter a seguinte redaç"ão:

"Art.7.9. - o valor da multa a que se refere o
artigo 5R, letra "b", desta Lei, é de 762
UFIR".

Art.39. - As despesas com a execuç'ão desta lei correr2io
por conta das dotaçi;es orçamentárias práprias.

Art.49. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç;es em contrário.

sala da (2,45. de Constituiço e Justiça Miff(7,---
/ • • t

•

jis/p1(>840a5
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À Douta Comissão de
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. ...Eic2M.... 1.9.12

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

P/ gfd

8 , ,	 ( . AO NOBRE VEREADOR_Maurfa.ct____	

AO NOBRE VeADOR........k. 	  it
PARA RELATAR.

PARA REifilbtR.	 ln 	 i QI	 .

Sala demissão de etica Urbana,kVopolitana e Meio Ambiente.

e Mo Ambiente.	 ‹i j	
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MAMAM/111e DE VASCONCEILOS MJ1TO

Secteufla 11. Comisso de Pelidc. thbána,

Metrepollt•ria e Melo Ambiente

Lsti	 t`iC./	 ,'N.	 Sala da Comissão de Política Urbana, MetropolitanaSala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
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COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare
seu parecer, prorrogo tal prazo , conforme disposto no art. 63, caput, do Regimento
Interno.

Em )1fi3j /98.

Vereador4ÁK io Nomura
Presidente da C. • : • de Política Urbana,

Metropolitana e cio Ambiente

•
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16 - PAR
16-0546/1998

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO-
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 840/95.

Trata-se do Projeto de Lei n° 840/95, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo
Estima, que propõe alterar a redação dos Artigos 50 e 7° da Lei n° 11.804, de
19/06/95, e dar outras providências.

Os principais motivos invocados pelo Nobre Vereador, para justificar o seu Projeto
de Lei são, "ipsis litteris", os seguintes:

a) "...no Artigo 5°... deseja-se impedir o arbítrio abusivo do agente autuador,
estabelecendo-se a ordem obrigatória das penalidades e o interstício mínimo entre elas,
a fim de que o infrator disponha de tempo hábil para regularizar a sua situação."

b) "A modificação proposta para o Artigo 70, trata de simples acomodação do texto às
alterações descritas, concedendo ao órgão competente a deliberação sobre o valor da
multa..."

O Executivo, aos pedidos de informações solicitados por esta Comissão, através
dos Ofícios Leg3-n° 763/96 e n° 891/96, respondeu pelo Ofício ATL n° 269/96,
alegando o seguinte:

a) Que considera excessivo o prazo de 30 dias para reaplicação das penalidades do
Artigo 5°, da Lei n° 11.804/95, sendo, no entanto, esse prazo aceitável, se fosse
acompanhado de justificativa técnica aceitável e referido à adequação do local e
não do estabelecimento infrator.

b) Que inexiste, tanto na Lei n° 11.804/95 como no Projeto de Lei em foco, qualquer
referência ao valor da multa. Ressaltamos que esta deficiência foi corrigida
através do Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

c) Que existe a intenção do Executivo de prover a regulamentação da legislação
sobre poluição sonora, a qual, no entanto, devido ao grande número de projetos
de lei frequentemente colocados em tramitação pelo Legislativo e contendo
propostas de alteração e modificação das Leis vigentes, é constantemente
procrastinada para datas posteriores.

d) Que, devido à ausência da necessária consolidação da legislação vigente, o
órgão fiscal izador encontra grandes dificuldades para trabalhar
convenientemente.

A Comissão de Constituição e Justiça, no seu Parecer de n° 13, de 06/02/96, foi
pela legalidade desta propositura, apresentando um Substitutivo para melhor
adequação às boas técnicas legislativas e para incluir o valor da multa.

,No entanto, devido a solicitação da então Presidente desta Comissão, Nobre
'Vereadora Aldaíza Sposati, para consideração das informações enviadas pelo
'Executivo, este PL voltou à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que
deu novo Parecer, também pela legalidade, de n° 1312, em 11/11/97, achando por

Cf:5D. 0522
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bem fornecer novo Substitutivo, que adaptasse o Projeto de Lei aos ditames da Lei
n° 11.960/95, trocando a UFM pela UFIR.

Foram promovidas as duas audiências públicas regimentais obrigatórias, em
19/06/96 e 07/08/96, com a intervenção de dois oradores, que deram opiniões
positivas sobre o assunto.

Pelos motivos acima expostos, esta Comissão posiciona-se favoravelmente à
propositura, propondo, no entanto, o substitutivo seguinte, usando como base o
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça e modificando os
prazos a serem respeitados entre as aplicações das multas, para atendimento de
sugestão do Executivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 /98 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI n° 840/95

Altera a redação dos artigos 5° e
7° da Lei n° 11.804, de 19 de
junho de 1995, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O Artigo 5° da Lei n° 11.804, de 19/06/95, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 5° - Considera-se infração ao disposto na presente Lei, a desobediência
ou inobservância dos limites sonoros estabelecidos na norma NBR n° 10.151,
da Associação Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará sujeito às
seguintes penalidades, não cumulativas e aplicadas obrigatoriamente na
ordem seguinte:
a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da obra
ou apreensão da fonte; e
d) cassação do alvará de autorização ou de licença.

Parágrafo Único - O órgão fiscalizador competente respeitará o prazo mínimo de 10
(dez) dias entre uma e outra autuação. Caso seja apresentada justificativa
técnica aceitável para a infração, o infrator terá esse prazo prorrogado por
mais 20 (vinte) dias, desde que se comprometa a adequar à legislação
vigente, o estabelecimento e o local de origem do ruído.

Art. 2° - O Artigo 7° da Lei n° 11.804, de 19/06/95, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 7° - O valor da multa a que se refere o Artigo 5°, alínea b, desta Lei, é
de 762 UF1R".

•
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Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 005/2g

VereadorAt1rplko Nomura	 Vereador Mopanïad Mourad
Presidente da aPxU.M.M.A.	 Relator

CÓD. 0522
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COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

Tendo decorrido o prazo re gimental para análise

desta prop osítura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comisso,

conforme disposto no arti go 63, caput do Regimento Interno.

Em 21Ç1 0</ 98

VEREADORA MARIA HELENA
President4. da Comisso de Trânsito,
Transporte e Atividade Econâmica.
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16 - PAR
16-0827/1998	 •	 COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
-rivIvIlmue-LLuNorileA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 840/95

a

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Edivaldo Estima, alterar a redação dos artigos .
52 e 72 da Lei n2 11.804/95, a qual disp3e sobre a
aceitabilidade de ruídos no Município.

O	 projeto em tela objetiva	 estabelecer ordem
obrigatória de aplicação das penalidades previstas na.
lei, bem como interstício mínimo de 30 (trinta) dias
entre as autuaç3es.

Segundo a	 justificativa, objetiva-se impedir o

	

arbítrio abusivo do agente autuador, de moda que o	 •
infrator disponha de tempo hábil para regularizar a sua
situação.

A douta 'Comissão de Constituição e justiça
apresentou substitutivo ao projeta em tela, objetivando
adequá-lo aos ditames da Lei n2 11.260/95.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, respaldada em inforMaç3es prestadas pelo
Executivo, também apresentou substitutivo ao presente
projeto de lei, estabelecendo interstício mínimo de 20
(vinte) dias entre as aplicaaes das multas.

No	 âmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é o portuna e meritória.

I favOráver, pelo exposto, o parecer, nos termos do
substitutivo , da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana . e Meio Ambiente.

sUSala	 da / CpwIssão :de1 v Transito, Transporte-
•	 . e

Atividade' Econômica'," . 6Mcd (13

50£.10
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Folha ri:  1;2- 	do proc.

(Np 
tunciQfiário %ri‘").

,	 3 •

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou

substitutivo de melhor técnica de elaboração lem:.-lativa e que es-

ti pula o valor da nulta em 762 UFIRs.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há • OPL , nos termos

do substitutivo supracitado, visto que as esa-, dec3rrentes de

sua execução correrão por conta de dotacCies -rç..-maniárias p ró-

prias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçam n to 0(919 g,

Presidente -

Relator

- RELCOM
3.7-23i5/5.999

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Edivaldo Estima, Visa alterar a redação dos artigos 59 e 79 da Lei

n9 11..804/95 que disp3e sobre avaliação da aceitabilidade de ruí-

dos, visando o conforto da comunidade.

No artigo 59, a nova redação estabelece a ordem obriga-

tória das penalidades a que estarão sujeitos os que desobedecerem
aos limites estabelecido na NE-' iO. Ibi. da Associação Brasileira

de Normas Técnicas, e inclui parágrafo impondo prazo mínimo de 30

dia entre uma e outra autuação, prorrogável por igual período,

mediante justificativa tecnicamente aceitável.

A redação do artigo 79 da Lei li. 804/95:

"Caberá ao órgão . competente a dosapem das penalidades
elencadas no artigo 59,..." passa a ser "Caberá ao órgão competen-

te a dosagem da multa a que se refere o artigo 59,..."



	

... .. . •	 .

r
.......w......

--"'"-q,.
	 ---"-:"...^...=.-.111~

	

4	 	 ...............~ f

arr""j rra --'. 	 dorer_:"."4.: --/—

_ publicado rui GliCRI '0 OFICIAL.

- 	 '

e-...a.,À

40—r. .con eri

•Xwag-- (/'? 	 	

	

-,_......,,..._. 	 ,

-~ ...---
.

'....~n••	 iNt_ ,,, ..,--,L",,y,,v„,,,,,,--N. j t,:?. _.,"14
~....-.—	 nIL______



Folha n.° 	 3 	do proc.

n.'	 d*

o -f-tincicitiárioaa	 ailait7a,,,, o aemar!! Amp •
ea,

ti
.P1\

E FERIDO 13	 RDS
L3-2027/1998

PRESIDENTE

09 SET 1998 4	 REQUERIMENTO

r9	 -Çsf DE,fra	 C4-1,, et ĉ  4

Requer ao Eiftrég+1,--P-1-enée4e encami-
nhamento do PL 840/95 à Comissão de
Saúde.

Considerando-se que o projeto em questão trata da alte-

ração da Lei 11804/95, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo,

a qual disp5e sobre avaliação de aceitabilidade de ruídos na cida-

de de São Paulo, assunto concernente à saúde e bem-estar do
,

dão paulistano, requeiro ao agn.ágiJo-P-be-nhé-~ o encaminhamento do

Projeto de Lei 840/95, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Esti-

ma, à Douta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, a fim

de que a mesma possa se manifestar.

Sala das Sess5es,

Dito Salim

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

SRÇA0 DE REVISÃO

* 09 SET 1993 *
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MARIA ANTO
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-k*ecebIcto na Cornisão de	 •
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Em O 9g

À
Douta Comissao de Saude, Promoção Social e 'Trabalho

Encaminho o' presente para que essa'comissao se manifeste,tendo
em.vista a aprovaçao,do requerimento 2027/98.
Em 14109198; -Alex
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Recebido na Comissão de
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

41!	 Comissão, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Vereador Nelson Proença

Presidente
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DA COMISSZO DE SAÚDE, PROMOÇV40 SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI 840/1995.

O projeto em análise, de autoria do nobre Vereador Edivaldo
Estima, altera a redaç'ão dos artigos 591 e 751 da Lei n2
11.804, de 19 de junho de 1995, que trata da avaliaç"ão da
aceitabilidade de ruídos na cidade de S2io Paulo.
A modificaç'ão proposta possui a finalidade de disciplinar a
aplicaç'ão das penalidades previstas, evitando o arbítrio
abusivo do agente público. Estabelece, portanto, uma ordem
obrigatúria para as diferentes autuaçi:ies, com . um tempo
definido de interstício.
A D. Comisso de Constituiç"ão e Justiça apresentou
substitutivo para melhor elaboraç'ão legislativa e para
incluir o valor da multa. Já a D. Comiss2io de Política
Urbana,	 Metropolitana	 e	 Meio	 Ambiente	 sugeriu	 um
substitutivo, tendo como base o primeiro e alterando o prazo
entre a aplicaç'ão de uma e outra penalidade, atendendo
sugestM5 do executivo.
Examinando a matéria, esta Comiss 2ç. O _ concorda com a
necessidade de se disciplinar a relaça . entre o Poder
Público e os eventuais infratores, considerando procedentes
os objetivos da proposiç"ão.
Favorável, portanto, é o nosso parecer. ()
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SEGUE(M) ¡unt.;1.',o(s) nesta data deamer.toks) rtirY icat(s)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo no  9 0 	 de 19 C$.	 1—/  O /	 0/ 
Papol para intormaçao. rubricado como folha ne  ‘1 O	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

--2-£20

BelF?E'RJn--' DELMAN
Assessor Tec egislat. Chefe

ATM

Côo. 0233
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SEGUE 	 --------	 juntado.... 4,......nosta data, 	 documonto 	  papel para intormacao.

sob tolha .	 no 	
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Et/() .	 do .e_do

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO gAULO

;ala  da Sessões,

eador ERASMO DIAS
Líder do PPB

DEFERIDO

20 FEV 2_00l
REQUERIMENTO
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PRESIDENTE

Requeiro, na forma regimental e na qualidade de Líder do Partido
Progressista Brasileiro — PPB, o desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador
Edivaldo Estima e abaixo arrolados:

/	 /	 /	 /	 /	 /	 /	 /	 /lat	PLs n°: 450/95, 49/95, 470/95, 472/95, 473/95, 474/95, 541/95, 653/95, 840/95,'
1.179/954.180/95 f-/-*	 / -,/ 	 /PLs n°: 229/96, 253/96, 7;99796, 800/96. 	 /-,
PLs n°: 270/97~97/7,61/97489/97,4.136/97i/

/ ,-;PLs n o : 123/98(290/98/291/98492/98/293/98M4458(543/98, 6u6/98.'„7,
PLs n°: 4,06/99/499199~506499,â1,4/99/515/99/522/99/534/99;535/99.Z
PLs n°: 99)2000 (109/2000, (127/2000, 14302/2000.'
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
no	 41, 

Em /) / o f / (IS-
Ass:

; •	 4	 ,r

INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132



INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° .4s3
do processo n.° O 8tto  de *deis- O5 01 	 ar 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bo
Subsecretária c?j

SGP-

n Andreoni
poio Legislativo

•



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informac- • rdibricados sob
n°
Em r,
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e Parlamentar
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13- 016312005 Cada M. FalcoM
Assistente Parlamenta!

REQUERIMENTO

FoHan	 LjL7 

CtL" 8g0  de

do proc.

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Edivaldo Alves Estima

Requererhos, nos termos regimentais, seja determinado o desarquivamento dos
projetos de lei de autoria deste edil conforme a seguir elencados:

PL 416/04 PL 415/04 PL 414/04
PL 338/04 PL 176/04 PL 686/03• PL 640/03 PL 633/03 PL 480/03
PL 383/03 PL 382/03 PL 124/03
PL 123/03 PL 122/03 PL 42/03
PL 483/02 PL 482/02 PL 456/02
PL 455/02 PL 454/02 PL 441/02
PL 288/02 PL 161/02 PL 159/02
PL	 96/02 PL	 72/02 PL	 57/02
PL 557/01 PL 120/01 PL 58/01
PL 302/00 PL 301/00 PL 533/99
PL 522/99 PL 515/99 PL 371/99
PL 293/98 PL 291/98 PL 1/98
PL 1136/97 PL 951/97 PL 594/97
PL 489/97 PL 253/96 PL 229/96
PL 45/96 PL 1180/95 PL 1179/95
PL 840/95 PL 653/95 PL 590/95
PL 571/95 PL 541/95 PL 536/95
PL 486/95 PL 474/95 PL 473/95
PL 472/95 PL 470/95 PL 469/95
PL 461/95 PL 450/95 PL 434/95
PL 416/95 PL 415/95 PL 383/95
PL 359/95 PL 350/95 PL 329/95
PL 303/95 PL 288/95 PL 234/95
PL 612/94 PL 571/94 PL 200/93
PL 864/93 PL 355/94

Sala das Sessões, 08 de março de 2005.
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?	 Papel para informação, rubricaiPapel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 ( — 5)Yode,2D	 / O( / 1)." 	 (a)

Eva Poc,
Assisten:c Pariamenta•

RF :09.453
À SGP-2

Sra. Secretária

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

;13-21à—dê7klmerda Lèite
SuN•rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelfidin—A-rídreoni
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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-umentalista
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Gumauskas
/ ~00927

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n . 51
do processo 01-840 de 1995 23/01/2009

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 15/04/1997
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 51 fls.
O Funcionário

Gumauskas
0927

Lina

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
mme...,mork~sp.
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